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Entrevista: texto expositivo e é marcado pela conversa de um 
entrevistador e um entrevistado para a obtenção de informações. 
Tem como principal característica transmitir a opinião de pessoas 
de destaque sobre algum assunto de interesse. 

Cantiga de roda: gênero empírico, que na escola se materiali-
za em uma concretude da realidade. A cantiga de roda permite as 
crianças terem mais sentido em relação a leitura e escrita, ajudando 
os professores a identificar o nível de alfabetização delas.

 
Receita: texto instrucional e injuntivo que tem como objetivo 

de informar, aconselhar, ou seja, recomendam dando uma certa li-
berdade para quem recebe a informação.

— Definições e diferenciação
Coesão e coerência são dois conceitos distintos, tanto que um 

texto coeso pode ser incoerente, e vice-versa. O que existe em comum 
entre os dois é o fato de constituírem mecanismos fundamentais 
para uma produção textual satisfatória. Resumidamente, a coesão 
textual se volta para as questões gramaticais, isto é, na articulação 
interna do texto. Já a coerência textual tem seu foco na articulação 
externa da mensagem.  

— Coesão Textual
Consiste no efeito da ordenação e do emprego adequado 

das palavras que proporcionam a ligação entre frases, períodos e 
parágrafos de um texto. A coesão auxilia na sua organização e se 
realiza por meio de palavras denominadas conectivos. 

As técnicas de coesão
A coesão pode ser obtida por meio de dois mecanismos 

principais, a anáfora e a catáfora. Por estarem relacionados à 
mensagem expressa no texto, esses recursos classificam-se como 
endofóricas. Enquanto a anáfora retoma um componente, a catáfora 
o antecipa, contribuindo com a ligação e a harmonia textual. 

 
As regras de coesão 
Para que se garanta a coerência textual, é necessário que as 

regras relacionadas abaixo sejam seguidas.

Referência 
– Pessoal: emprego de pronomes pessoais e possessivos. 
Exemplo: 
«Ana e Sara foram promovidas. Elas serão gerentes de 

departamento.” Aqui, tem-se uma referência pessoal anafórica 
(retoma termo já mencionado). 

– Comparativa: emprego de comparações com base em 
semelhanças. 

Exemplo: 
“Mais um dia como os outros…”. Temos uma referência 

comparativa endofórica. 

– Demonstrativa: emprego de advérbios e pronomes 
demonstrativos. 

Exemplo: 
“Inclua todos os nomes na lista, menos este: Fred da Silva.” 

Temos uma referência demonstrativa catafórica. 

– Substituição: consiste em substituir um elemento, quer seja 
nome, verbo ou frase, por outro, para que ele não seja repetido. 

Analise o exemplo: 
“Iremos ao banco esta tarde, elas foram pela manhã.” 

Perceba que a diferença entre a referência e a substituição é 
evidente principalmente no fato de que a substituição adiciona ao 
texto uma informação nova. No exemplo usado para a referência, o 
pronome pessoal retoma as pessoas “Ana e Sara”, sem acrescentar 
quaisquer informações ao texto. 

– Elipse: trata-se da omissão de um componente textual – 
nominal, verbal ou frasal – por meio da figura denominando eclipse. 

Exemplo: 
“Preciso falar com Ana. Você a viu?” Aqui, é o contexto que 

proporciona o entendimento da segunda oração, pois o leitor fica 
ciente de que o locutor está procurando por Ana.   

– Conjunção: é o termo que estabelece ligação entre as orações. 
Exemplo: 
“Embora eu não saiba os detalhes, sei que um acidente 

aconteceu.” Conjunção concessiva.  

– Coesão lexical: consiste no emprego de palavras que fazem 
parte de um mesmo campo lexical ou que carregam sentido 
aproximado. É o caso dos nomes genéricos, sinônimos, hiperônimos, 
entre outros. 

Exemplo: 
“Aquele hospital público vive lotado. A instituição não está 

dando conta da demanda populacional.” 

— Coerência Textual 
A Coerência é a relação de sentido entre as ideias de um texto 

que se origina da sua argumentação – consequência decorrente 
dos saberes conhecimentos do emissor da mensagem. Um texto 
redundante e contraditório, ou cujas ideias introduzidas não 
apresentam conclusão, é um texto incoerente. A falta de coerência 
prejudica a fluência da leitura e a clareza do discurso. Isso quer dizer 
que a falta de coerência não consiste apenas na ignorância por parte 
dos interlocutores com relação a um determinado assunto, mas da 
emissão de ideias contrárias e do mal uso dos tempos verbais. 

Observe os exemplos:  
“A apresentação está finalizada, mas a estou concluindo até 

o momento.” Aqui, temos um processo verbal acabado e um 
inacabado. 

“Sou vegana e só como ovos com gema mole.” Os veganos 
não consomem produtos de origem animal.  

Princípios Básicos da Coerência 
– Relevância: as ideias têm que estar relacionadas.
– Não Contradição: as ideias não podem se contradizer.
– Não Tautologia: as ideias não podem ser redundantes. 

Fatores de Coerência 
– As inferências: se partimos do pressuposto que os 

interlocutores partilham do mesmo conhecimento, as inferências 
podem simplificar as informações. 
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Considerando essa nova realidade social, em 1º de outubro 
de 2003, foi publicado o Estatuto do Idoso, reafirmando os direitos 
fundamentais da pessoa idosa no Brasil. Além disso, muitos avanços 
têm acontecido na efetivação de políticas públicas de saúde para a 
população idosa em nosso País. A promulgação da Política Nacional 
de Saúde da Pessoa Idosa (Portaria nº 2528, de 19 de outubro de 
2006) e o Pacto pela Vida (Portaria nº 399/GM, de 22 de fevereiro 
de 2006), componente do Pacto pela Saúde, trazendo a população 
idosa para o centro das prioridades do SUS.

Essas políticas têm como finalidade assegurar os direitos so-
ciais do idoso, criando condições para promover sua autonomia, 
integração e participação na sociedade.

Para que a longevidade (expectativa de uma população viver 
por muitos anos) seja conquistada, é fundamental que os serviços 
de saúde estejam organizados a fim de permitir às pessoas idosas 
redescobrirem possibilidades de viver sua vida com a máxima qua-
lidade possível, apesar das progressivas limitações.

A Atenção Primária/Saúde da Família deve oferecer à pessoa 
idosa, seus familiares e cuidadores (se houver) uma atenção huma-
nizada, com orientação, acompanhamento e apoio, no domicílio e 
na Unidade Básica de Saúde. Os idosos em Instituição de Longa Per-
manência (ILP) também devem ser acompanhados pelas equipes de 
Atenção Primária/Saúde da Família.

Uma das estratégias propostas pelo Ministério da Saúde para 
identificar a população idosa em risco de doenças/agravos à saúde 
é o correto preenchimento da Caderneta de Saúde da Pessoa Idosa 
e seu acompanhamento pelas equipes de saúde. Essa ação permi-
tirá identificar os idosos mais frágeis ou em risco de fragilização e, 
então, efetivar ações de prevenção de agravos mais sérios, de recu-
peração da saúde e de reabilitação.

Ao visitar as famílias onde há pessoas idosas, você deverá ve-
rificar:

- Como e com quem mora;
- O grau de escolaridade;
- O grau de dependência nas atividades de vida diária e nas 

atividades instrumentais da vida diária;
- Se tem cuidador e quem é esse cuidador;
- Esquema de vacinação;
- Se há sinais de violência:
- Risco de acidentes e quedas. Se a residência é um ambiente 

seguro;
- Uso contínuo de medicação;
- O idoso acamado e os cuidados necessários

Em 1º de outubro de 2003, foi publicada a Lei nº 10.741, co-
nhecida como o Estatuto do Idoso, destinada a regular os direitos 
assegurados às pessoas com idade igual ou superior a 60 anos.

Falando um pouco mais sobre a Caderneta de Saúde do Idoso
A função primordial da Caderneta de Saúde da Pessoa Idosa é 

propiciar um levantamento periódico de determinadas condições 
do indivíduo idoso e de outros aspectos que possam interferir no 
seu bem-estar. Antes do adoecimento orgânico, a pessoa idosa 
apresenta alguns sinais de risco e é função do profissional de saúde, 
por meio do registro na caderneta, identificá-los para que as ações 
possam ser realizadas de maneira precoce, contribuindo não ape-
nas para a melhoria da qualidade de vida individual, mas também 
para uma saúde pública mais consciente e eficaz. Os registros na 
caderneta do idoso devem ser uma ferramenta para esse trabalho.

A Caderneta de Saúde da Pessoa Idosa é preenchida no mo-
mento da realização da visita domiciliar, onde haja um morador 
com 60 anos ou mais, ou na Unidade Básica de Saúde, quando a 
pessoa for consultar.

Você é um dos principais responsáveis pelo preenchimento da 
caderneta.

O preenchimento da caderneta de saúde se dá a partir da pró-
pria fala do indivíduo. É importante que seja resguardada sua pri-
vacidade.

Assim, deve-se deixar a pessoa que responde à vontade para 
citar o que lhe for conveniente. A caderneta é um documento que 
a pessoa idosa deve carregar sempre consigo e que pode, eventual-
mente, ser acessada por outras pessoas. Você deve reforçar que o 
idoso, ao comparecer à consulta na UBS, deve levar sua caderneta.

Questões importantes a serem observadas por você em suas 
visitas domiciliares

Identificação do idoso: quando falamos em “identificação”, 
como o próprio nome aponta, busca-se conhecer o idoso quanto 
a: relações familiares; ocupação; hábitos de vida; situação da mo-
radia; entre outros.

Alguns aspectos na identificação que merecem maior atenção 
serão apresentados a seguir:

Relações familiares: o prejuízo emocional e outros transtornos 
familiares que o(a) idoso(a) pode apresentar perante a perda do 
seu cônjuge é um sinal de alerta. Geralmente, a viuvez traz fortes 
repercussões negativas na área psicológica, podendo interferir tam-
bém de modo marcante na área econômica, sendo inclusive uma 
das causas do asilamento do idoso. O estado emocional pode variar 
de acordo com o tempo de viuvez. 

Escolaridade: a baixa escolaridade é outro fator que interfere 
para a interação na comunicação e, portanto, há necessidade da 
adequação do vocabulário pelo profissional de saúde na assistência 
ao idoso, uso de linguagem simples e acessível.

Ocupação: é importante saber se há defasagem entre a ocupa-
ção e situação financeira anterior e a atual, pois pode desencadear 
um processo de insatisfação e inconformismo que repercute nega-
tivamente no indivíduo. Além disso, a aposentadoria pode trazer 
algumas características marcantes nos idosos em nosso País, como 
a inatividade.

Hábitos de vida: os hábitos prejudiciais à saúde, como o fumo, 
o álcool e o sedentarismo, são alguns dos responsáveis por sinto-
mas e doenças surgidos na idade avançada.

Entre as consequências mais comuns, estão: depressão, au-
mento da ansiedade, distúrbios cerebrais predispondo às quedas, 
câncer de pulmão, bronquites, cardiopatias, problemas no fígado, 
dores articulares e osteoporose, entre outras. 

Portanto, o detalhamento de tais hábitos é importante para 
orientar o idoso quanto aos fatores maléficos que acarretam à sua 
saúde. Lembrando sempre que, mesmo em idades avançadas, a 
adoção de modos saudáveis traz grandes benefícios à saúde.

Se o indivíduo possui 75 anos ou mais, já pode ser considerado 
frágil ou em processo de fragilização.

Atividades de vida diária e avaliação funcional
Atividades Básicas de Vida Diária (AVD):
São as atividades relacionadas ao autocuidado e que são fun-

damentais à sobrevivência de qualquer pessoa. Se o idoso não pode 
fazê-las, vai precisar de alguém para isso. São elas:

- Alimentar-se;
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c) frequentação de determinados lugares a fim de preservar a 
integridade física e psicológica da ofendida;

IV - restrição ou suspensão de visitas aos dependentes menores, 
ouvida a equipe de atendimento multidisciplinar ou serviço similar;

V - prestação de alimentos provisionais ou provisórios.
VI – comparecimento do agressor a programas de recuperação 

e reeducação; e(Incluído pela Lei nº 13.984, de 2020)
VII – acompanhamento psicossocial do agressor, por meio de 

atendimento individual e/ou em grupo de apoio.(Incluído pela Lei 
nº 13.984, de 2020)

§ 1º As medidas referidas neste artigo não impedem a aplicação 
de outras previstas na legislação em vigor, sempre que a segurança 
da ofendida ou as circunstâncias o exigirem, devendo a providência 
ser comunicada ao Ministério Público.

§ 2º Na hipótese de aplicação do inciso I, encontrando-se o 
agressor nas condições mencionadas no caput e incisos do art. 6º 
da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, o juiz comunicará ao 
respectivo órgão, corporação ou instituição as medidas protetivas 
de urgência concedidas e determinará a restrição do porte de 
armas, ficando o superior imediato do agressor responsável pelo 
cumprimento da determinação judicial, sob pena de incorrer nos 
crimes de prevaricação ou de desobediência, conforme o caso.

§ 3º Para garantir a efetividade das medidas protetivas de 
urgência, poderá o juiz requisitar, a qualquer momento, auxílio da 
força policial.

§ 4º Aplica-se às hipóteses previstas neste artigo, no que 
couber, o disposto no caput e nos §§ 5º e 6º do art. 461 da Lei no 
5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código de Processo Civil).

SEÇÃO III
DAS MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA À OFENDIDA

Art. 23. Poderá o juiz, quando necessário, sem prejuízo de 
outras medidas:

I - encaminhar a ofendida e seus dependentes a programa 
oficial ou comunitário de proteção ou de atendimento;

II - determinar a recondução da ofendida e a de seus 
dependentes ao respectivo domicílio, após afastamento do 
agressor;

III - determinar o afastamento da ofendida do lar, sem prejuízo 
dos direitos relativos a bens, guarda dos filhos e alimentos;

IV - determinar a separação de corpos.
V - determinar a matrícula dos dependentes da ofendida em 

instituição de educação básica mais próxima do seu domicílio, ou 
a transferência deles para essa instituição, independentemente da 
existência de vaga. (Incluído pela Lei nº 13.882, de 2019)

VI – conceder à ofendida auxílio-aluguel, com valor fixado em 
função de sua situação de vulnerabilidade social e econômica, por 
período não superior a 6 (seis) meses.   (Incluído pela Lei nº 14.674,  
de 2023)

Art. 24. Para a proteção patrimonial dos bens da sociedade 
conjugal ou daqueles de propriedade particular da mulher, o juiz 
poderá determinar, liminarmente, as seguintes medidas, entre 
outras:

I - restituição de bens indevidamente subtraídos pelo agressor 
à ofendida;

II - proibição temporária para a celebração de atos e contratos 
de compra, venda e locação de propriedade em comum, salvo 
expressa autorização judicial;

III - suspensão das procurações conferidas pela ofendida ao 
agressor;

IV - prestação de caução provisória, mediante depósito judicial, 
por perdas e danos materiais decorrentes da prática de violência 
doméstica e familiar contra a ofendida.

Parágrafo único. Deverá o juiz oficiar ao cartório competente 
para os fins previstos nos incisos II e III deste artigo.

SEÇÃO IV
(INCLUÍDO PELA LEI Nº 13.641, DE 2018)

DO CRIME DE DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS PROTETIVAS 
DE URGÊNCIA

DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA

Art. 24-A. Descumprir decisão judicial que defere medidas 
protetivas de urgência previstas nesta Lei: (Incluído pela Lei nº 
13.641, de 2018)

Pena – detenção, de 3 (três) meses a 2 (dois) anos. (Incluído 
pela Lei nº 13.641, de 2018)

§ 1º A configuração do crime independe da competência civil 
ou criminal do juiz que deferiu as medidas. (Incluído pela Lei nº 
13.641, de 2018)

§ 2º Na hipótese de prisão em flagrante, apenas a autoridade 
judicial poderá conceder fiança. (Incluído pela Lei nº 13.641, de 
2018)

§ 3º O disposto neste artigo não exclui a aplicação de outras 
sanções cabíveis. (Incluído pela Lei nº 13.641, de 2018)

CAPÍTULO III
DA ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Art. 25. O Ministério Público intervirá, quando não for parte, 
nas causas cíveis e criminais decorrentes da violência doméstica e 
familiar contra a mulher.

Art. 26. Caberá ao Ministério Público, sem prejuízo de outras 
atribuições, nos casos de violência doméstica e familiar contra a 
mulher, quando necessário:

I - requisitar força policial e serviços públicos de saúde, de 
educação, de assistência social e de segurança, entre outros;

II - fiscalizar os estabelecimentos públicos e particulares de 
atendimento à mulher em situação de violência doméstica e familiar, 
e adotar, de imediato, as medidas administrativas ou judiciais 
cabíveis no tocante a quaisquer irregularidades constatadas;

III - cadastrar os casos de violência doméstica e familiar contra 
a mulher.

CAPÍTULO IV
DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA

Art. 27. Em todos os atos processuais, cíveis e criminais, a 
mulher em situação de violência doméstica e familiar deverá estar 
acompanhada de advogado, ressalvado o previsto no art. 19 desta 
Lei.

Art. 28. É garantido a toda mulher em situação de violência 
doméstica e familiar o acesso aos serviços de Defensoria Pública 
ou de Assistência Judiciária Gratuita, nos termos da lei, em sede 
policial e judicial, mediante atendimento específico e humanizado.
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Desenvolver, a partir da identificação das necessidades, um 
processo de planejamento, regulação, programação pactuada e 
integrada da atenção à saúde, monitoramento e avaliação;

Coordenar o processo de configuração do desenho da rede 
de atenção, nas relações intermunicipais, com a participação 
dos municípios da região;

Organizar e pactuar com os municípios, o processo de refe-
rência intermunicipal das ações e serviços de média e alta com-
plexidade a partir da atenção básica, de acordo com a programa-
ção pactuada e integrada da atenção à saúde;

Realizar o acompanhamento e a avaliação da atenção básica 
no âmbito do território estadual;

Apoiar técnica e financeiramente os municípios para que ga-
rantam a estrutura física necessária para a realização das ações 
de atenção básica;

Promover a estruturação da assistência farmacêutica e ga-
rantir, em conjunto com as demais esferas de governo, o acesso 
da população aos medicamentos cuja dispensação esteja sob 
sua responsabilidade, fomentando seu uso racional e observan-
do as normas vigentes e pactuações estabelecidas;

Coordenar e executar e as ações de vigilância em saúde, com-
preendendo as ações de média e alta complexidade desta área, 
de acordo com as normas vigentes e pactuações estabelecidas;

Assumir transitoriamente, quando necessário, a execução 
das ações de vigilância em saúde no município, comprometen-
do-se em cooperar para que o município assuma, no menor pra-
zo possível, sua responsabilidade;

Executar algumas ações de vigilância em saúde, em caráter 
permanente, mediante acordo bipartite e conforme normatiza-
ção específica;

Supervisionar as ações de prevenção e controle da vigilância 
em saúde, coordenando aquelas que exigem ação articulada e 
simultânea entre os municípios;

Apoiar técnica e financeiramente os municípios para que 
executem com qualidade as ações de vigilância em saúde, com-
preendendo as ações de vigilância epidemiológica, sanitária e 
ambiental, de acordo com as normas vigentes e pactuações es-
tabelecidas;

Elaborar, pactuar e implantar a política de promoção da saú-
de, considerando as diretrizes estabelecidas no âmbito nacional;

Coordenar, normatizar e gerir os laboratórios de saúde pú-
blica;

Assumir a gestão e a gerência de unidades públicas de he-
monúcleos / hemocentros e elaborar normas complementares 
para a organização e funcionamento desta rede de serviço.

– DISTRITO FEDERAL
Responder, solidariamente com a união, pela integralidade 

da atenção à saúde da população;
Garantir a integralidade das ações de saúde prestadas de 

forma interdisciplinar, por meio da abordagem integral e con-
tínua do indivíduo no seu contexto familiar, social e do traba-
lho; englobando atividades de promoção da saúde, prevenção 
de riscos, danos e agravos; ações de assistência, assegurando o 
acesso ao atendimento às urgências;

Promover a equidade na atenção à saúde, considerando as 
diferenças individuais e de grupos populacionais, por meio da 
adequação da oferta às necessidades como princípio de justiça 
social, e ampliação do acesso de populações em situação de de-
sigualdade, respeitadas as diversidades locais;

Participar do financiamento tripartite do Sistema Único de 
Saúde;

Coordenar, acompanhar e avaliar, no âmbito estadual, a im-
plementação dos Pactos Pela Vida e de Gestão e seu Termo de 
Compromisso de Gestão;

Assumir a gestão e executar as ações de atenção básica, in-
cluindo as ações de promoção e proteção, no seu território;

Assumir integralmente a gerência de toda a rede pública de 
serviços de atenção básica, englobando as unidades próprias e 
as transferidas pela união;

Garantir a estrutura física necessária para a realização das 
ações de atenção básica, de acordo com as normas técnicas vi-
gentes;

Realizar o acompanhamento e a avaliação da atenção básica 
no âmbito do seu território;

Identificar as necessidades da população do seu território, 
fazer um reconhecimento das iniquidades, oportunidades e re-
cursos;

Desenvolver, a partir da identificação das necessidades, um 
processo de planejamento, regulação, programação pactuada e 
integrada da atenção à saúde, monitoramento e avaliação;

Formular e implementar políticas para áreas prioritárias, 
conforme definido nas instâncias de pactuação;

Organizar o acesso a serviços de saúde resolutivos e de qua-
lidade na atenção básica, viabilizando o planejamento, a pro-
gramação pactuada e integrada da atenção à saúde e a aten-
ção à saúde no seu território, explicitando a responsabilidade, 
o compromisso e o vínculo do serviço e equipe de saúde com 
a população do seu território, desenhando a rede de atenção e 
promovendo a humanização do atendimento;

Organizar e pactuar o acesso a ações e serviços de atenção 
especializada a partir das necessidades da atenção básica, confi-
gurando a rede de atenção, por meio dos processos de integra-
ção e articulação dos serviços de atenção básica com os demais 
níveis do sistema, com base no processo da programação pactu-
ada e integrada da atenção à saúde;

Pactuar e fazer o acompanhamento da referência da aten-
ção que ocorre fora do seu território, em cooperação com os es-
tados envolvidos no âmbito regional, conforme a programação 
pactuada e integrada da atenção à saúde;

Promover a estruturação da assistência farmacêutica e ga-
rantir, em conjunto com a união, o acesso da população aos me-
dicamentos cuja dispensação esteja sob sua responsabilidade, 
fomentando seu uso racional e observando as normas vigentes 
e pactuações estabelecidas;

Garantir o acesso de serviços de referência de acordo com a 
programação pactuada e integrada da atenção à saúde;

Elaborar, pactuar e implantar a política de promoção da saú-
de, considerando as diretrizes estabelecidas no âmbito nacional;

Assumir a gestão e execução das ações de vigilância em 
saúde realizadas no âmbito do seu território, compreendendo 
as ações de vigilância epidemiológica, sanitária e ambiental, de 
acordo com as normas vigentes e pactuações estabelecidas;

Executar e coordenar as ações de vigilância em saúde, com-
preendendo as ações de média e alta complexidade desta área, 
de acordo com as normas vigentes e pactuações estabelecidas;

Coordenar, normatizar e gerir os laboratórios de saúde pú-
blica;
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Assumir a gestão e a gerência de unidades públicas de he-
monúcleos / hemocentros e elaborar normas complementares 
para a organização e funcionamento desta rede de serviço.

– UNIÃO
Responder, solidariamente com os municípios, o Distrito 

Federal e os estados, pela integralidade da atenção à saúde da 
população;

Participar do financiamento tripartite do Sistema Único de 
Saúde;

Formular e implementar políticas para áreas prioritárias, 
conforme definido nas diferentes instâncias de pactuação;

Coordenar e acompanhar, no âmbito nacional, a pactuação 
e avaliação do Pacto de Gestão e Pacto pela Vida e seu Termo 
de Compromisso;

Apoiar o Distrito Federal, os estados e conjuntamente com 
estes, os municípios, para que assumam integralmente as suas 
responsabilidades de gestores da atenção à saúde;

Apoiar financeiramente o Distrito Federal e os municípios, 
em conjunto com os estados, para que garantam a estrutura fí-
sica necessária para a realização das ações de atenção básica;

Prestar cooperação técnica e financeira aos estados, ao Dis-
trito Federal e aos municípios para o aperfeiçoamento das suas 
atuações institucionais na gestão da atenção básica;

Exercer de forma pactuada as funções de normatização e 
de coordenação no que se refere à gestão nacional da atenção 
básica no SUS;

Identificar, em articulação com os estados, Distrito Federal 
e municípios, as necessidades da população para o âmbito na-
cional, fazendo um reconhecimento das iniquidades, oportuni-
dades e recursos; e cooperar técnica e financeiramente com os 
gestores, para que façam o mesmo nos seus territórios;

Desenvolver, a partir da identificação de necessidades, um 
processo de planejamento, regulação, programação pactuada e 
integrada da atenção à saúde, monitoramento e avaliação;

Promover a estruturação da assistência farmacêutica e ga-
rantir, em conjunto com as demais esferas de governo, o acesso 
da população aos medicamentos que estejam sob sua respon-
sabilidade, fomentando seu uso racional, observadas as normas 
vigentes e pactuações estabelecidas;

Definir e pactuar as diretrizes para a organização das ações 
e serviços de média e alta complexidade, a partir da atenção 
básica;

Coordenar e executar as ações de vigilância em saúde, com-
preendendo as ações de média e alta complexidade desta área, 
de acordo com as normas vigentes e pactuações estabelecidas;

Coordenar, nacionalmente, as ações de prevenção e contro-
le da vigilância em saúde que exijam ação articulada e simultâ-
nea entre os estados, Distrito Federal e municípios;

Proceder investigação complementar ou conjunta com os 
demais gestores do SUS em situação de risco sanitário;

Apoiar e coordenar os laboratórios de saúde pública – Rede 
Nacional de laboratórios de saúde Pública/RNLSP - nos aspectos 
relativos à vigilância em saúde;

Assumir transitoriamente, quando necessário, a execução 
das ações de vigilância em saúde nos estados, Distrito Federal 
e municípios, comprometendo-se em cooperar para que assu-
mam, no menor prazo possível, suas responsabilidades;

Apoiar técnica e financeiramente os estados, o Distrito 
Federal e os municípios para que executem com qualidade as 
ações de vigilância em saúde, compreendendo as ações de vigi-
lância epidemiológica, sanitária e ambiental, de acordo com as 
normas vigentes e pactuações estabelecidas;

Elaborar, pactuar e implementar a política de promoção da 
saúde.

RESPONSABILIDADES NA REGIONALIZAÇÃO
– MUNICÍPIOS
Todo município deve:
- contribuir para a constituição e fortalecimento do proces-

so de regionalização solidária e cooperativa, assumindo os com-
promissos pactuados;

- participar da constituição da regionalização, disponibili-
zando de forma cooperativa os recursos humanos, tecnológicos 
e financeiros, conforme pactuação estabelecida;

- participar dos colegiados de gestão regionais, cumprindo 
suas obrigações técnicas e financeiras. Nas CIB regionais cons-
tituídas por representação, quando não for possível a imediata 
incorporação de todos os gestores de saúde dos municípios da 
região de saúde, deve-se pactuar um cronograma de adequação, 
no menor prazo possível, para a inclusão de todos os municípios 
nos respectivos colegiados de gestão regionais.

- participar dos projetos prioritários das regiões de saúde, 
conforme definido no plano municipal de saúde, no plano di-
retor de regionalização, no planejamento regional e no plano 
regional de investimento;

A responsabilidade a seguir será atribuída de acordo com o 
pactuado e/ou com a complexidade da rede de serviços localiza-
da no território municipal

Executar as ações de referência regional sob sua responsa-
bilidade em conformidade com a programação pactuada e in-
tegrada da atenção à saúde acordada nos colegiados de gestão 
regionais.

– ESTADOS
Contribuir para a constituição e fortalecimento do processo 

de regionalização solidária e cooperativa, assumindo os compro-
missos pactuados;

Coordenar a regionalização em seu território, propondo e 
pactuando diretrizes e normas gerais sobre a regionalização, ob-
servando as normas vigentes e pactuações na CIB;

Coordenar o processo de organização, reconhecimento e 
atualização das regiões de saúde, conformando o plano diretor 
de regionalização;

Participar da constituição da regionalização, disponibilizan-
do de forma cooperativa os recursos humanos, tecnológicos e 
financeiros, conforme pactuação estabelecida;

Apoiar técnica e financeiramente as regiões de saúde, pro-
movendo a equidade inter-regional;

Participar dos colegiados de gestão regional, cumprindo 
suas obrigações técnicas e financeiras;

Participar dos projetos prioritários das regiões de saúde, 
conforme definido no plano estadual de saúde, no plano diretor 
de regionalização, no planejamento regional e no plano regional 
de investimento.
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Ambiência

O que é?
Criar espaços saudáveis, acolhedores e confortáveis, que res-

peitem a privacidade, propiciem mudanças no processo de traba-
lho e sejam lugares de encontro entre as pessoas.

Como fazer?
A discussão compartilhada do projeto arquitetônico, das refor-

mas e do uso dos espaços de acordo com as necessidades de usu-
ários e trabalhadores de cada serviço é uma orientação que pode 
melhorar o trabalho em saúde.

Clínica ampliada e compartilhada

O que é?
A clínica ampliada é uma ferramenta teórica e prática cuja fi-

nalidade é contribuir para uma abordagem clínica do adoecimento 
e do sofrimento, que considere a singularidade do sujeito e a com-
plexidade do processo saúde/doença. Permite o enfrentamento da 
fragmentação do conhecimento e das ações de saúde e seus res-
pectivos danos e ineficácia.

Como fazer?
Utilizando recursos que permitam enriquecimento dos diag-

nósticos (outras variáveis além do enfoque orgânico, inclusive a 
percepção dos afetos produzidos nas relações clínicas) e a qualifica-
ção do diálogo (tanto entre os profissionais de saúde envolvidos no 
tratamento quanto destes com o usuário), de modo a possibilitar 
decisões compartilhadas e compromissadas com a autonomia e a 
saúde dos usuários do SUS.

Valorização do Trabalhador

O que é?
É importante dar visibilidade à experiência dos trabalhadores 

e incluí-los na tomada de decisão, apostando na sua capacidade de 
analisar, definir e qualificar os processos de trabalho.

Como fazer?
O Programa de Formação em Saúde e Trabalho e a Comunida-

de Ampliada de Pesquisa são possibilidades que tornam possível 
o diálogo, intervenção e análise do que gera sofrimento e adoeci-
mento, do que fortalece o grupo de trabalhadores e do que pro-
picia os acordos de como agir no serviço de saúde. É importante 
também assegurar a participação dos trabalhadores nos espaços 
coletivos de gestão.

 
Defesa dos Direitos dos Usuários

O que é? 
Os usuários de saúde possuem direitos garantidos por lei e os 

serviços de saúde devem incentivar o conhecimento desses direitos 
e assegurar que eles sejam cumpridos em todas as fases do cuida-
do, desde a recepção até a alta. 

Como fazer? 
Todo cidadão tem direito a uma equipe que cuide dele, de ser 

informado sobre sua saúde e também de decidir sobre comparti-
lhar ou não sua dor e alegria com sua rede social.

PRINCÍPIOS DO HumanizaSUS

Transversalidade
A Política Nacional de Humanização (PNH) deve se fazer pre-

sente e estar inserida em todas as políticas e programas do SUS. A 
PNH busca transformar as relações de trabalho a partir da amplia-
ção do grau de contato e da comunicação entre as pessoas e gru-
pos, tirando-os do isolamento e das relações de poder hierarquiza-
das. Transversalizar é reconhecer que as diferentes especialidades 
e práticas de saúde podem conversar com a experiência daquele 
que é assistido. Juntos, esses saberes podem produzir saúde de for-
ma mais corresponsável.

Indissociabilidade entre atenção e gestão
As decisões da gestão interferem diretamente na atenção à 

saúde. Por isso, trabalhadores e usuários devem buscar conhecer 
como funciona a gestão dos serviços e da rede de saúde, assim 
como participar ativamente do processo de tomada de decisão nas 
organizações de saúde e nas ações de saúde coletiva. Ao mesmo 
tempo, o cuidado e a assistência em saúde não se restringem às 
responsabilidades da equipe de saúde. O usuário e sua rede sócio-
-familiar devem também se corresponsabilizar pelo cuidado de si 
nos tratamentos, assumindo posição protagonista com relação a 
sua saúde e a daqueles que lhes são caros.

Protagonismo, corresponsabilidade e autonomia dos sujeitos 
e coletivos

Qualquer mudança na gestão e atenção é mais concreta se 
construída com a ampliação da autonomia e vontade das pessoas 
envolvidas, que compartilham responsabilidades. Os usuários não 
são só pacientes, os trabalhadores não só cumprem ordens: as mu-
danças acontecem com o reconhecimento do papel de cada um. 
Um SUS humanizado reconhece cada pessoa como legítima cidadã 
de direitos e valoriza e incentiva sua atuação na produção de saúde.

Objetivos do HumanizaSUS

Propósitos da Política Nacional de Humanização da Atenção 
e Gestão do SUS

- Contagiar trabalhadores, gestores e usuários do SUS com os 
princípios e as diretrizes da humanização;

- Fortalecer iniciativas de humanização existentes;
- Desenvolver tecnologias relacionais e de compartilhamento 

das práticas de gestão e de atenção;
- Aprimorar, ofertar e divulgar estratégias e metodologias de 

apoio a mudanças sustentáveis dos modelos de atenção e de ges-
tão;

- Implementar processos de acompanhamento e avaliação, 
ressaltando saberes gerados no SUS e experiências coletivas bem-
-sucedidas.

 
Três macro-objetivos do HumanizaSUS
- Ampliar as ofertas da Política Nacional de Humanização aos 

gestores e aos conselhos de saúde, priorizando a atenção básica/
fundamental e hospitalar, com ênfase nos hospitais de urgência e 
universitários;

- Incentivar a inserção da valorização dos trabalhadores do SUS 
na agenda dos gestores, dos conselhos de saúde e das organizações 
da sociedade civil;
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Recomenda-se a articulação e implementação de processos 
que aumentem a capacidade clínica das equipes, que fortaleçam 
práticas de microrregulação nas Unidades Básicas de Saúde, tais 
como gestão de filas próprias da UBS e dos exames e consultas des-
centralizados/programados para cada UBS, que propiciem a comu-
nicação entre UBS, centrais de regulação e serviços especializados, 
com pactuação de fluxos e protocolos, apoio matricial presencial e/
ou a distância, entre outros.

Um dos destaques que merecem ser feitos é a consideração e 
a incorporação, no processo de referenciamento, das ferramentas 
de telessaúde articulado às decisões clínicas e aos processos de re-
gulação do acesso. A utilização de protocolos de encaminhamento 
servem como ferramenta, ao mesmo tempo, de gestão e de cuida-
do, pois tanto orientam as decisões dos profissionais solicitantes 
quanto se constituem como referência que modula a avaliação das 
solicitações pelos médicos reguladores.

Com isso, espera-se que ocorra uma ampliação do cuidado clí-
nico e da resolutividade na Atenção Básica, evitando a exposição 
das pessoas a consultas e/ou procedimentos desnecessários. Além 
disso, com a organização do acesso, induz-se ao uso racional dos 
recursos em saúde, impede deslocamentos desnecessários e traz 
maior eficiência e equidade à gestão das listas de espera.

A gestão municipal deve articular e criar condições para que a 
referência aos serviços especializados ambulatoriais, sejam realiza-
dos preferencialmente pela Atenção Básica, sendo de sua respon-
sabilidade:

a) Ordenar o fluxo das pessoas nos demais pontos de atenção 
da RAS;

b) Gerir a referência e contrarreferência em outros pontos de 
atenção; e

c) Estabelecer relação com os especialistas que cuidam das 
pessoas do território.

3 - INFRAESTRUTURA, AMBIÊNCIA E FUNCIONAMENTO DA 
ATENÇÃO BÁSICA

Este item refere-se ao conjunto de procedimentos que objetiva 
adequar a estrutura física, tecnológica e de recursos humanos das 
UBS às necessidades de saúde da população de cada território

3.1 Infraestrutura e ambiência

A infraestrutura de uma UBS deve estar adequada ao quanti-
tativo de população adscrita e suas especificidades, bem como aos 
processos de trabalho das equipes e à atenção à saúde dos usuá-
rios. Os parâmetros de estrutura devem, portanto, levar em consi-
deração a densidade demográfica, a composição, atuação e os tipos 
de equipes, perfil da população, e as ações e serviços de saúde a 
serem realizados. É importante que sejam previstos espaços físicos 
e ambientes adequados para a formação de estudantes e trabalha-
dores de saúde de nível médio e superior, para a formação em ser-
viço e para a educação permanente na UBS.

As UBS devem ser construídas de acordo com as normas sanitá-
rias e tendo como referência as normativas de infraestrutura vigen-
tes, bem como possuir identificação segundo os padrões visuais da 
Atenção Básica e do SUS. Devem, ainda, ser cadastradas no Sistema 
de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES), de 
acordo com as normas em vigor para tal.

As UBS poderão ter pontos de apoio para o atendimento de 
populações dispersas (rurais, ribeirinhas, assentamentos, áreas 
pantaneiras, etc.), com reconhecimento no SCNES, bem como nos 
instrumentos de monitoramento e avaliação. A estrutura física dos 
pontos de apoio deve respeitar as normas gerais de segurança sa-
nitária.

A ambiência de uma UBS refere-se ao espaço físico (arquitetô-
nico), entendido como lugar social, profissional e de relações inter-
pessoais, que deve proporcionar uma atenção acolhedora e huma-
na para as pessoas, além de um ambiente saudável para o trabalho 
dos profissionais de saúde.

Para um ambiente adequado em uma UBS, existem componen-
tes que atuam como modificadores e qualificadores do espaço, re-
comenda-se contemplar: recepção sem grades (para não intimidar 
ou dificultar a comunicação e também garantir privacidade à pes-
soa), identificação dos serviços existentes, escala dos profissionais, 
horários de funcionamento e sinalização de fluxos, conforto térmi-
co e acústico, e espaços adaptados para as pessoas com deficiência 
em conformidade com as normativas vigentes.

Além da garantia de infraestrutura e ambiência apropriadas, 
para a realização da prática profissional na Atenção Básica, é neces-
sário disponibilizar equipamentos adequados, recursos humanos 
capacitados, e materiais e insumos suficientes à atenção à saúde 
prestada nos municípios e Distrito Federal.

3.2 Tipos de unidades e equipamentos de Saúde

São considerados unidades ou equipamentos de saúde no âm-
bito da Atenção Básica:

a) Unidade Básica de Saúde

Recomenda-se os seguintes ambientes:
Consultório médico e de enfermagem, consultório com sani-

tário, sala de procedimentos, sala de vacinas, área para assistência 
farmacêutica, sala de inalação coletiva, sala de procedimentos, sala 
de coleta/exames, sala de curativos, sala de expurgo, sala de este-
rilização, sala de observação e sala de atividades coletivas para os 
profissionais da Atenção Básica. Se forem compostas por profissio-
nais de saúde bucal, será necessário consultório odontológico com 
equipo odontológico completo;

a. área de recepção, local para arquivos e registros, sala mul-
tiprofissional de acolhimento à demanda espontânea , sala de ad-
ministração e gerência, banheiro público e para funcionários, entre 
outros ambientes conforme a necessidade.

b) Unidade Básica de Saúde Fluvial
Recomenda-se os seguintes ambientes:
a. consultório médico; consultório de enfermagem; área para 

assistência farmacêutica, laboratório, sala de vacina; sala de proce-
dimentos; e, se forem compostas por profissionais de saúde bucal, 
será necessário consultório odontológico com equipo odontológico 
completo;

b. área de recepção, banheiro público; banheiro exclusivo para 
os funcionários; expurgo; cabines com leitos em número suficiente 
para toda a equipe; cozinha e outro ambientes conforme necessi-
dade.

c) Unidade Odontológica Móvel
Recomenda-se veículo devidamente adaptado para a finalida-

de de atenção à saúde bucal, equipado com:
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45 Síndrome Inflamatória Multissistêmica em Adultos (SIM-A) associada à 
covid-19 X X X

46 Síndrome Inflamatória Multissitêmica Pediátrica (SIM-P) associada à 
covid-19 X X X

47 Síndrome Respiratória Aguda Grave associada a Coronavírus a. SARS-
CoV b. MERS- CoV X X X

48 Síndrome Gripal suspeita de covid-19 X X X

49 Tétano: a. Acidental b. Neonatal X

50 Toxoplasmose gestacional e congênita X

51 Tuberculose X

52 Varicela - caso grave internado ou óbito X X

53
a. Violência doméstica e/ou outras violências X

b. Violência sexual e tentativa de suicídio X

Legenda: MS = Ministério da Saúde; SES = Secretaria Estadual de Saúde; SMS = Secretaria Municipal de Saúde  

FONTE: Portaria GM/MS n°420, de 2 de março de 2022, disponível em: https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-gm/ms-n-420-de-
2-de-marco-de-2022-38357827

A notificação é realizada através do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), é alimentado pelas instituições de 
saúde. O SINAN apresenta a lista de doenças e agravos do Ministério da Saúde, entretanto, é facultado a municípios e estados incluir a 
notificação de outras doenças se o achar necessário. 

A utilização do SINAN facilita a vigilância epidemiológica nacional a realização do diagnóstico dinâmico, podendo observar a incidência 
dentro de um determinado espaço geográfico e, assim, analisando sua realidade epidemiológica. 

Outra funcionalidade do SINAN é permitir que todos os profissionais de saúde tenham acesso a informação. Dessa forma, favorece o 
planejamento de saúde, auxilia da definição de prioridades e na avaliação do impacto das intervenções adotadas. 

PARTICIPAÇÃO POPULAR E CONTROLE SOCIAL

Participação e Controle Social no SUS
Os movimentos sociais ocorridos durante a década de 80 na busca por um Estado democrático aos serviços de saúde impulsionaram 

a modificação do modelo vigente de controle social da época que culminou com a criação do SUS a partir da Constituição Federativa de 
1988.

O objetivo deste texto é realizar uma análise deste modelo de participação popular e controle social no SUS, bem como favorecer 
reflexões aos atores envolvidos neste cenário, através de uma pesquisa narrativa baseada em publicações relevantes produzidas no Brasil 
nos últimos 11 anos.

É insuficiente o controle social estar apenas na lei, é preciso que este aconteça na prática. Entretanto, a sociedade civil, ainda não 
ocupa de forma efetiva esses espaços de participação.

O processo de criação do SUS teve início a partir das definições legais estabelecidas pela nova Constituição Federal do Brasil de 1988, 
sendo consolidado e regulamentado com as Leis Orgânicas da Saúde (LOA), n° 8080/90 e n° 8.142/90, sendo estabelecidas nestas as dire-
trizes e normas que direcionam o novo sistema de saúde, bem como aspectos relacionados a sua organização e funcionamento, critérios 
de repasses para os estados e municípios além de disciplinar o controle social no SUS em conformidade com as representações dos crité-
rios estaduais e municipais de saúde (FINKELMAN, 2002; FARIA, 2003; SOUZA, 2003).

O SUS nos trouxe a ampliação da assistência à saúde para a coletividade, possibilitando, com isso, um novo olhar às ações, serviços e 
práticas assistenciais. Sendo estas norteadas pelos princípios e diretrizes: Universalidade de acesso aos serviços de saúde; Integralidade 
da assistência; Equidade; Descentralização Político-administrativa; Participação da comunidade; regionalização e hierarquização (REIS, 
2003). A participação popular e o controle social em saúde, dentre os princípios do Sistema Único de Saúde (SUS), destacam-se como de 
grande relevância social e política, pois se constituem na garantia de que a população participará do processo de formulação e controle 
das políticas públicas de saúde.
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16. A dengue é um grave problema de saúde pública em nosso 
país. Seu agente etiológico é

(A) por uma bactéria.
(B) por um protozoário.
(C)um vírus.
(D) um mosquito.
(E) um verme.
 
17. A febre amarela é uma doença viral transmitida pela picada 

de um mosquito contaminado. Em áreas urbanas, o principal agen-
te infectante é:

(A) Anopheles albitarsis.
(B) Aedes aegypti.
(C) Simulium pertinax.
(D) Aleurocanthus woglumi.
(E)  Culex quinquefasciatus.
 
18. Acerca do princípio da equidade no Sistema Único de Saúde 

(SUS), assinale a opção correta.
(A) O princípio da equidade no SUS é restrito à atenção básica, 
por ser esse um serviço de menor custo e de amplo alcance, que 
atende ao cidadão brasileiro onde ele esteja.
(B) As modalidades atuais de repasses intergovernamentais e de 
remuneração dos serviços em saúde atendem ao princípio de 
equidade no SUS.
(C) A promoção de equidade no SUS deve ser realizada por meio 
da preferência de atendimento aos usuários de baixa renda.
(D) A oferta de serviços que privilegiam os grupos menos vulne-
ráveis, um pressuposto do SUS, compromete a resolutividade da 
atenção básica.
(E) A equidade no SUS pressupõe a oferta de serviços de saúde 
de todos os níveis de acordo com a complexidade que cada caso 
requeira, até o limite da capacidade do sistema.
 
19. A respeito da evolução e das características das políticas de 

saúde no Brasil, assinale a opção correta.
(A) O Subsistema de Atenção à Saúde Indígena é parte do SUS 
e, assim como este, deverá ser descentralizado, hierarquizado 
e regionalizado.
(B) O Sistema Nacional de Saúde implantado no regime militar 
caracterizou-se pela hegemonia de uma burocracia técnica que 
valorizava a expansão do número de leitos, o fortalecimento da 
cobertura plena dos atendimentos ambulatoriais, a vacinação 
de toda população e o incentivo à pesquisa para melhoria da 
saúde pública.
(C) As reformas previdenciárias que ocorreram no Brasil contri-
buíram para fortalecer a lógica privatista do SUS, seja por meio 
da política regulatória, seja por alocação programática na aten-
ção primária.
(D) No governo de Itamar Franco, as taxas de habilitação mu-
nicipal ao SUS foram menores nos estados em que as políticas 
pró-descentralização foram implantadas.
(E) O Programa Nacional de Estratégia de Saúde da Família, 
proclamado no âmbito do Pacto pela Saúde, validou as diretri-
zes constitucionais de prevenção à saúde e criou especificações 
inovadoras, já que a experiência acumulada anteriormente não 
subsidiou a regulação e validação das estratégias pelos fóruns 
decisórios do SUS.
 

20. Os sistemas de saúde adotados em diversos países ba-
seiam-se em pelo menos um dos seguintes princípios: da segurida-
de social, do seguro social e da assistência ou residual. Acerca desse 
assunto, assinale a opção correta.

(A)O Brasil sempre adotou um sistema de saúde baseado no 
princípio da assistência ou residual.
(B) Com a implantação do SUS, o Brasil passou a adotar um 
sistema de saúde baseado no princípio da seguridade social.
(C)O SUS representa um sistema de saúde especial, concebido 
com base nos três princípios citados.
(D) O sistema de saúde adotado no Brasil a partir da constitui-
ção de 1988 é semelhante ao adotado nos Estados Unidos da 
América, sem vinculação aos princípios citados.
(E)  O sistema de saúde adotado atualmente no Brasil baseia-se 
no princípio da assistência ou residual.
 
21. De acordo com o princípio da integralidade, um dos princí-

pios fundamentais do SUS,
(A) todos os hospitais do país devem integrar o SUS.
(B) deve ser garantido ao usuário o acesso a todos os níveis de 
complexidade oferecidos pelo SUS.
(C) homens e mulheres são iguais no momento do atendimen-
to em serviços de saúde.
(D)toda a população do país deve ser atendida em serviços de 
saúde próprios.
(E)  as doenças de pouca complexidade devem ser tratadas nos 
serviços de atenção básica.
 
22. Assinale a opção correta no que diz respeito à gestão e ao 

financiamento do SUS no Brasil.
(A) Historicamente, o governo federal arca com metade dos re-
cursos gastos com a saúde pública no país.
(B) A participação dos estados e municípios no financiamento 
da saúde pública no país é desprezível, quando comparada à 
participação do governo federal.
(C) De acordo com a legislação em vigor, a gestão federal da saú-
de é realizada pelo Ministério da Previdência e Assistência Social.
(D).Os governos estaduais são os principais financiadores da 
rede pública de saúde.
(E) Os governos estaduais e municipais são responsáveis por 
75% de todos os gastos com saúde pública no país.
 
23. Assinale a opção que apresenta corretamente a definição 

de um dos princípios doutrinários e organizativos do SUS.
(A) Universalização é o acesso às ações e serviços de saúde ga-
rantida a todas as pessoas, independentemente de sexo, raça, 
ocupação, ou outras características sociais ou pessoais.
(B)Descentralização é a consideração das pessoas como um 
todo, atendendo-se a todas as suas necessidades.
(C) Equidade significa tratar igualmente todas as regiões do país, 
investindo os recursos de forma igual, independentemente das 
necessidades específicas de cada região ou grupo populacional.
(D) Participação popular é a presença da sociedade civil nos 
conselhos e conferências de saúde por meio da representação 
exclusivamente sindical.
(E)  Hierarquização é a organização dos serviços de saúde par-
tindo dos municípios até o governo central.
 


